
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.653 - PR (2017/0114308-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S) - PR056168 
AGRAVADO  : SAMARA LIDIANE CARRADORE 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA  - PR030776 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO 
STJ. 
1.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  não há falar em sobrestamento  
de  recurso  por tratar-se de matéria repetitiva quando não superado  o  juízo  de 
admissibilidade recursal. Precedente: "Não se cogita  do sobrestamento do feito para 
aguardar a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não  ultrapassa  os  requisitos  de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 
1.275.762/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 3/10/2012, 
DJe 10/10/2012).
2.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no sentido de que, nas 
ações que versem sobre fornecimento de medicamentos, quaisquer dos entes 
federativos possuem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 
demanda, haja vista a responsabilidade solidária a eles atribuída pelo funcionamento 
do Sistema Único de Saúde.
4. Agravo interno não provido

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 

Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 21 de setembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.098.653 - PR (2017/0114308-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S) - PR056168 
AGRAVADO  : SAMARA LIDIANE CARRADORE 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA  - PR030776 
INTERES.  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado do Paraná em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO 
DO PARANÁ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante suscita, de pórtico, o sobrestamento da demanda haja vista a afetação 

como repetitivo do REsp 1.657.156/RJ acerca da "obrigatoriedade de fornecimento, pelo Estado, 

de medicamentos não contemplados na Portaria 2.982/2009 do Ministério da Saúde."

Ademais, sustenta que a matéria foi prequestionada e reitera as razões do recurso 

especial quanto ao mérito.  

Requer seja provido o recurso.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282/STF E 211/STJ. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES DO 
STJ. 
1.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  não há falar em sobrestamento  
de  recurso  por tratar-se de matéria repetitiva quando não superado  o  juízo  de 
admissibilidade recursal. Precedente: "Não se cogita  do sobrestamento do feito para 
aguardar a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não  ultrapassa  os  requisitos  de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 
1.275.762/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 3/10/2012, 
DJe 10/10/2012).
2.  O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é pacífica no sentido de que, nas 
ações que versem sobre fornecimento de medicamentos, quaisquer dos entes 
federativos possuem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da 
demanda, haja vista a responsabilidade solidária a eles atribuída pelo funcionamento 
do Sistema Único de Saúde.
4. Agravo interno não provido

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão recursal não merece acolhimento.

Ao contrário do afirmado no presente agravo interno, não há falar em sobrestamento da 

presente demanda até final julgamento do REsp 1.657.156/RJ, submetido à sistemática dos 

recursos repetitivos sob o tema 106. Conforme consta da decisão de afetação, busca-se, com o 
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julgamento, dirimir a controvérsia relacionada à obrigatoriedade do poder público de fornecer 

medicamentos não incorporador em atos normativos do SUS. 

Com efeito, em que pese a similitude entre o caso ora em análise e o tema afetado, é 

certo que a afetação não tem o condão de sobrestar o julgamento de outros recursos sobre o 

mesmo assunto quando não superado o juízo de admissibilidade recursal.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO. 
REMUNERAÇÃO. CONVERSÃO  PARA  URV.  DIFERENÇA DE 
VENCIMENTOS. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.  PEDIDO  DE  SOBRESTAMENTO,  FACE  AO  
RECONHECIMENTO  DE REPERCUSSÃO  GERAL, PELO STF, NO RE 
N.561.836/RN. NÃO CABIMENTO. NÃO ULTRAPASSADA A 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
I  - Recurso especial ao qual foi negado seguimento na origem sob os seguintes  
fundamentos:  não  cabimento  de REsp alegando violação a norma  constitucional  
e Súmula 7/STJ. Agravo nos próprios autos que não impugna os fundamentos da 
decisão recorrida.
II  -  Incumbe  à  parte,  no  agravo em recurso especial, atacar os fundamentos  
da  decisão  que negou seguimento ao recurso na origem.
Não  o  fazendo,  é  correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios 
autos.
III  -  De  acordo com o entendimento do STJ, "[...] não faz sentido deferir o 
sobrestamento do Recurso Especial interposto nestes autos, visto  que  ele  
sequer  preencheu os requisitos de admissibilidade.
Assim,  nessa  hipótese, a futura decisão de mérito, a ser proferida no recurso 
repetitivo mencionado, não teria, por razões óbvias, como produzir efeitos, no 
caso em tela." (AgInt  no  AREsp  922.765/PB,  Rel.  Ministra  Assusete  
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 07/02/2017, DJe 15/02/2017).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1035512/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO.   RECURSO   QUE  NÃO  ULTRAPASSOU  
OS  REQUISITOS  DE ADMISSIBILIDADE.  DESCABIMENTO.  PISO  
SALARIAL  DOS  PROFESSORES NO ÂMBITO  DO  ESTADO  DO  RIO  
GRANDE  DO  SUL.  DISCUSSÃO  ACERCA  DA LEGITIMIDADE  PASSIVA  
DA  UNIÃO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELO EGRÉGIO TRF-4,  SOB  
ENFOQUE  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.  AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  Conforme  entendimento  desta  Corte  Superior,  não há falar em 
sobrestamento  de  recurso  por tratar-se de matéria repetitiva, nos moldes  do § 
2º do art. 1º da Resolução n. 8/2008 do STJ, quando não superado  o  juízo  de 
admissibilidade recursal. Precedente: "Não se cogita  do sobrestamento do feito 
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para aguardar a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos 
repetitivos, quando o apelo não  ultrapassa  os  requisitos  de admissibilidade" 
(AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, 
julgado em 3/10/2012, DJe 10/10/2012).
2.  A  Corte  de  origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts.  28, 
parágrafo único, da Lei n. 9.868/1999 e 267 e 295 do CPC, bem  como  os  
demais  dispositivos  legais citados pela recorrente.
Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela  
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal, tanto mais  quando sequer 
a ora agravante suscitou violação ao dispositivo do art. 535 do CPC/1973 no 
âmbito do recurso especial. Incidência da Súmula 211/STJ.
3.  Além  disso,  conforme  fundamentado  na decisão ora agravada, o acórdão  
recorrido  deu  solução  à  controvérsia  com fundamentação eminentemente 
constitucional, fato que impede a análise nesta Corte, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1557886/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)

No que diz respeito à apontada ausência de prequestionamento, observa-se que o ora 

agravante não apontou como o acórdão recorrido teria se manifestado sobre os dispositivos 

indicados como violados. Afinal, limitou-se a afirmar genericamente que houve o  

prequestionamento. 

Assim, merece ser mantida a decisão agravada que entendeu no sentido de que não 

houve apreciação pelo Tribunal de origem acerca da indicada violação aos arts. 2º, 7º, 9º, 15, 16, 

17, 18, 19, 31 e 33 da Lei n. 8.080/90. Logo, fica impossibilitado o julgamento do recurso quanto 

ao ponto, por ausência de prequestionamento, nos termos das Súmulas 282/STF e 211/STJ, 

respectivamente: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada"; "Inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 

tribunal a quo". 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes deste Tribunal Superior:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 226, III, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I. A matéria de que trata o art. 226, III, do CPC 
não foi debatida, no acórdão recorrido, e o agravante não opôs Embargos de 
Declaração, objetivando o seu prequestionamento, o que atrai o óbice das 
Súmulas 282 e 356/STF. [...] III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 549.125/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015)

Por fim, melhor sorte não assiste ao agravante no que diz respeito ao mérito. Isso 

porque a argumentação do agravante limitou-se a reiterar os termos do recurso especial, sem se 

ater aos fundamentos da decisão agravada que, apreciando o mérito, concluiu no sentido de que o 

entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a União, Estados, Distrito Federal 

e Municípios são solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos àqueles que 

necessitam de tratamento médico, o que autoriza o reconhecimento da legitimidade passiva ad 

causam dos referidos entes para figurar nas demandas sobre o tema.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O Superior 
Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no 
polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos. [...] 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 350.065/CE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
24/11/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. PRECEDENTES. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO 
AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. [...] 2. O 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
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entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva garantir o acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros. Precedentes do STJ. [...] 4. Agravo Regimental não provido. (AgRg 
no REsp 1531198/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/08/2015, DJe 08/09/2015)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 855178, apreciado sob o 

regime de repercussão geral, reafirmou a jurisprudência sobre a responsabilidade solidária dos 

entes federados no dever de prestar assistência à saúde em acórdão assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O tratamento 
médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser 
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. (RE 855178 
RG, Rel. Min. LUIZ FUX, REPERCUSSÃO GERAL, julgado em 05/03/2015, 
PUBLIC 16-03-2015) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0114308-0 AREsp 1.098.653 / 

PR

Números Origem:  50112467420154047002  PR-50112467420154047002

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S) - PR056168 
AGRAVADO  : SAMARA LIDIANE CARRADORE 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA  - PR030776 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LETÍCIA MARIA DETONI E OUTRO(S) - PR056168 
AGRAVADO  : SAMARA LIDIANE CARRADORE 
ADVOGADO : ANA HERCÍLIA RENOSTO PAULA  - PR030776 
INTERES.  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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